
Estímulo à inércia?
ideia de extinguir a pos-
sibilidade da repetência
nas três primeiras séries
do ensino fundamental
é muito séria. Preocu-
pante, aliás. O que justi-
fica manter este assunto
em debate para que a so-

ciedade como um todo – inclusive os pais das
crianças – veja-se suficientemente informada
e possa, de forma consciente, posicionar-se.
Há uma lógica ameaça e/ou um claro perigo
nessa inovação surpreendente, apesar de cer-
tas manifestações acadêmicas que aduzem ar-
gumentos, sem comprovação prática, defen-
derem a valia da iniciativa. O risco inicial está
na tendência natural, pela irrevogável Lei da
Inércia, de que o ritmo de ensino e aprendiza-
do de uma turma acabe ficando lento. Obvia-
mente será calibrado pela velocidade do inte-
resse no aprendizado dos menos dotados
e/ou dos mais desinteressados, sobre os quais
não recairá a cobrança da avaliação.

Portanto, esta ação vai nivelar por baixo,
em vez de estimular os alunos a superar as di-
ficuldades e ascender. Essa é uma estratégia
não recomendável e perniciosa. A inexistên-
cia de apreciação do mérito de cada aluno tira
da criança, na tenra idade, o fundamento ini-
cial da responsabilidade, da existência de de-
veres, além dos direitos, criando um não de-
ver no qual não se identifica uma razão esti-
mulante para o aperfeiçoamento. Enfim, des-
valoriza o saber. Arriscar-se, ante esse critério
do “deixa a vida me levar”, é implantar, já na
primeira relação sistêmica da pessoa, que o
processo educacional se torne um descom-
promisso, o império banalizante da mediocri-
dade. Neste momento em que professores so-
frem com o desestímulo salarial, com a prepa-
ração, em regra, deficiente para a sala de aula e
em que a família – em muitos casos – mostra-
se desarticulada ou incapaz de dar a retaguar-
da de que carece a meninada – a escola se
transforma – diante de tantas tristes e lamen-
táveis notícias – em arena de confrontos, desa-
parecem a hierarquia, a disciplina e o respeito,
que são substituídos pela violência do absur-
do do bullying, transformando a docência em
atividade de alto risco ou de total leniência. Pa-
ra mim, é incompreensível que, diante desse
contexto, em vez de medidas restauradoras de
valores éticos e culturais básicos, caminhe-se
para o facilitário da promoção automática.

Ao se olhar o exemplo de um país que per-
deu a guerra e hoje é potência, como o Japão,
descobre-se por que ganhou a paz. Um fantás-
tico esforço educacional foi montado sobre as
cinzas ainda fumegantes das bombas atômi-

cas de Hiroshima e Nagasaki: aumento dos
dias do calendário escolar, mais hora/aula,
qualificação extremada do corpo docente, ver-
bas prioritárias e significativas para a educa-
ção e reposição do aprendizado. Os resultados
obtidos dispensam comentários.

E foi o que fize-
ram os Tigres Asiáti-
cos. A própria Coreia
do Sul, apesar de aba-
lada por uma guerra
sangrenta que a divi-
diu, promoveu o de-
senvolvimento a par-
tir desse capítulo ini-
cial. Esse é o modelo
das nações com êxito,
nas quais se adotou o
princípio da aprova-
ção por mérito e não
a proposta que se
apresenta aqui e ago-
ra. Como se diz no di-
tado da jabuticaba,
que só tem no Brasil, com essa prática tam-
bém será assim. A medida, vinda de cima para
baixo, inspirada no Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) e apadrinhada pelo Ministério da
Educação (MEC), é recomendada – mas pelo
menos por enquanto não obrigatória – aos es-
tados e, sobretudo, aos municípios, estes os
grandes responsáveis pelo ensino público de

primeiro grau no Brasil. O meu desejo é que
os que estão no verdadeiro front dessa guer-
ra pacífica da educação (professores, direto-
res, prefeitos e pais deste imenso país) façam
ouvidos de mercador à insensata sugestão de
Brasília, para evitar que se tenha, em breve, o

disparate de ofi-
cializar o analfa-
betismo na quar-
ta série do ensino
fundamental. Em
vez dessas mani-
festações formais,
teóricas e caren-
tes das exigências
numéricas, o im-
prescindível são
ações que melho-
rem de verdade a
qualidade de en-
sino e ajudem no
desenvolvimento
das crianças.

Além da indis-
pensável avaliação do mérito, impõe-se in-
vestimento em um ensino qualificado e no
verdadeiro aprendizado. O governo que se
afaste de atitudes de irresponsabilidade e in-
vista em novas tecnologias educacionais,
que, entre outros procedimentos, ajudarão o
Brasil a ser um país em que se ensina melhor
e em que se aprende mais.

Extinguir a
possibilidade da

repetência nas três
primeiras séries

do ensino
fundamental é uma
ideia preocupante

Como virar
um sócio

Em qualquer profissão é im-
portante que o profissional tenha
em mente objetivos claros para a
carreira em curto, médio e longo
prazos. São questões passíveis de
mudanças, mas que dão diretri-
zes e servem de parâmetro para
julgar se a carreira está, de fato,
respondendo ao planejado, bem
como garantem subsídios para
diagnosticar os porquês envol-
vendo a carreira, além de auxiliar
e redefinir novos rumos com di-
namismo, quando necessário. Na
área jurídica não é diferente. Seja
para a carreira em bancos, empre-
sas ou escritórios, é preciso haver
um planejamento para alcançar o
sucesso desejado de forma mais
fácil, evitando frustrações futuras.
Quando se pensa no profissional
que volta à carreira para escritó-
rios, o grande objetivo para a
maioria é um dia ter condições de
se tornar um sócio.

Antes de entender qual é o
perfil de um sócio, é preciso co-
nhecer a trajetória do profissional
dentro de escritórios. O primeiro
atributo indispensável é a forma-
ção em primeira linha. Ao longo

do tempo, os títu-
los de mestre e
doutor, entre ou-
tros certificados,
dependendo do
perfil dos escritó-
rios, formam um
caminho natural.
Cursos no exte-
rior são muito
bem-vindos tam-
bém. O que se ob-
serva com fre-

quência é que o profissional, ano
após ano, torna-se cada vez mais
técnico e, em geral, especialista
em um determinado assunto ou
segmento. Em certo ponto da car-
reira, quando já se adquiriu uma
boa experiência na área, enfim,
surge o desejo de ser um sócio. A
pergunta que deve ser posta é:
qual seria a atuação de um sócio?
A função deste profissional, além
do domínio da técnica previa-
mente mencionado, é, em suma,
trazer receitas ao escritório, rea-
lizar prospecções e manter rela-
cionamento com os clientes atu-
ais, fidelizando-os. Para exercer
essas atividades, é essencial que
o profissional tenha aspectos
comportamentais como visão
comercial, empreendedorismo,
atenção às tendências atuais e es-
teja familiarizado às áreas mais
aquecidas do mercado.

O paradigma está justamente
neste ponto. Há que se entender
que o dia o dia do trabalho em es-
critório vai, sem dúvida, exigir
que o profissional seja um espe-
cialista e um profundo conhece-
dor técnico. A tendência dessa ro-
tina é distanciar, ao menos do
ponto de vista comportamental,
do que se espera do perfil de um
sócio. Por essa razão, se o advoga-
do almeja ser sócio, é indispensá-
vel que, ao longo da carreira, ele se
preocupe com o desenvolvimen-
to profissional voltado ao seu ob-
jetivo, incorporando habilidades
de comunicação interpessoal e
competências ligadas à área co-
mercial. Outro ponto fundamen-
tal é saber fazer a leitura correta
do ambiente em que trabalha, ou
seja, compreender se há compati-
bilidade de valores e filosofia de
trabalho, para que um dia possa
se tornar um sócio.

É preciso
conhecer a
trajetória do
profissional
dentro de
escritórios
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Educação ainda na contramão

Há alguns meses, a imprensa internacional
repercutiu a baixa qualidade do ensino brasi-
leiro. O New York Times afirmou que a tarefa
monumental de Dilma Rousseff será arrumar
o problemático sistema educacional. O Le
Monde qualificou de medíocre a nossa educa-
ção pública. Por ocasião do início das aulas da
rede pública de ensino, a presidente retomou
o assunto dizendo que dará prioridade à qua-
lidade do ensino e à valorização do magistério,
para que a educação seja um instrumento de
construção de um Brasil rico e próspero. Até aí
não há novidade. Há tempos, ouvimos o dis-
curso de que é preciso valorizar os professores
brasileiros. Entretanto, historicamente, essas
políticas nunca foram implementadas nas
grandes redes públicas municipais e estaduais
de ensino que atendem a grande maioria dos
estudantes brasileiros.

Apesar disso, temos experiências significa-
tivas como a dos Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica (Cefets), que há muito tempo
oferecem um ensino de excelência. A receita é
simples: professores motivados, com boa re-
muneração e tempo disponível para estudo e
pesquisa. Essa receita, porém, não vem sendo

implementada nas políticas públicas. Vejamos
dois exemplos. O Ministério da Educação
(MEC) constatou que os jovens egressos do en-
sino médio não estão optando mais pela car-
reira do magistério. Nesse ritmo, em poucos
anos, o professor será um profissional ameaça-
do de extinção. A solução encontrada para o
problema foi grotesca. Uma forte campanha
publicitária vem encorajando os jovens a se
tornarem professores. De fato, um país que
não oferece bons salários e condições de traba-
lho adequadas aos seus educadores precisa
mesmo de jovens muito corajosos para abra-
çar o magistério. O outro exemplo é munici-
pal. As escolas da Prefeitura de Belo Horizonte
(PBH) atendem muitos adultos que geralmen-
te não tiveram condições para concluir o ensi-
no fundamental na juventude. Cientes da fal-
ta que a escolarização e o conhecimento fize-
ram em suas vidas, decidiram voltar a estudar.

Entretanto, fatores como a inércia provo-
cada pelos anos sem estudar, o cansaço gera-
do pelo trabalho pesado e a falta de incentivo
dos que acreditam que o estudo não é algo pa-
ra os mais velhos dificultam essa retomada.
Para o sucesso desses estudantes, é importan-
te que professores estejam preparados para
auxiliá-los na reconquista da autoconfiança e,
sobretudo, tenham competência técnica para

levá-los a aprender. Para isso, é necessário que
estudem e planejem atividades para turmas
que contam com adultos em diversos está-
gios e ritmos de aprendizado que demandam
um atendimento excessivamente individua-
lizado. Para desenvolver esse trabalho, os pro-
fessores têm um tempo remunerado, que
muitos inclusive acham insuficiente. O tem-
po extra dos professores de crianças e adoles-
centes, por sua vez, é menor ainda. Para aca-
bar com essa diferença, a Secretaria Munici-
pal de Educação resolveu reduzir parte do
tempo extra dos professores de adultos e re-
distribuí-lo aos demais.

A imprensa internacional tem mesmo ra-
zão. Nosso sistema educacional é complica-
do e medíocre. Para ampliar o tempo extra-
classe dos professores das turmas regulares, a
saída encontrada foi deteriorar as condições
de trabalho dos outros profissionais. Para re-
tirar a nossa educação da mediocridade, a
presidente precisa mostrar aos gestores do
sistema que é necessário pensar grande. Não
temos outra saída. É preciso investir na edu-
cação e no professor. Só assim teremos esco-
las públicas de qualidade para todos os brasi-
leiros e não apenas aos que conquistaram
merecidamente uma vaga nos rigorosos pro-
cessos seletivos dos Cefets.
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